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PROJETO DE LEI Nº 7764 /2022  

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO: DE
LOGRADOURO PÚBLICO: RUA JANUARIO|
JOSÉ DA COSTA (*1928 +2021).

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-seRUA JANUARIO JOSE DA COSTA a atual Rua Benedita Maria Alves, com
início na Rua José Augusto Bernardo e término na Avenida João Inácio Raimundo, no Bairro Vista Alegre.

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, em especial a Lei 5.955/2018, a presente Lei entra em vigor
na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2022.

Hélio Carlos de Oliveira
VEREADOR

ASSINADOPORHELIOCARLOSDÊOLIVEIRA59153024672-26/04/202215:58:37-E565-PYG2-HWT5-2881 
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JUSTIFICATIVA  

Januario José da Costa natural do Distrito de Sertãozinho, na cidade de Borda da Mata, nasceu nodia 15:
de maio de 1928. Filho de Honório José da Costa e Eufrásia Frausina de Jesus.

Januario foi um homem temente a Deus, humilde, integro e de boa-fé. Casou-se com Maria Rita da Costa 5
e teve 9 (nove) filhos.

No ano de 1976, o Prefeito Simão Pedro de Toledo cedeu-lhe um lote onde aos poucos foi construindo sua
residência. Após muito sacrifício, conseguiu finalizar sua casa e mudou-se no dia 13 de outubro de 1981,
permanecendo ali por quase 40 anos. Foi o primeiro moradorda rua, adquirindo respeito e praticando atos

de ajuda ao próximo

Ao longo desse tempo esteve a observar o crescimento do bairro, vendo-o ser estruturado.Testemunhou a

construçãoda igreja em que foi dizimista assíduo, assistiu a construçãoda escola que seus filhos estudaram
e à medida que o bairro evoluía, o Senhor Januario estava presente. Um bairro que hoje é referência em

- nossa cidade.

Infelizmente, o Senhor Januario faleceu em 18 de agosto de 2021, aos 93 anos de idade.

Por fim, venho com a devida vênia, requerer aos nobres vereadores essa singela homenagempóstuma ao:
Sr. Januário José da Costa. Para que seja dado seu nomea rua que ele morou por quase 40 anos, sendo ali:
seu refúgio e fortaleza, onde pode ver aumentar sua família e seus vizinhos. :

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2022.

Hélio Carlos de Oliveira
VEREADOR

ASSINADOPORHELIOCARLOSDEOLIVEIRA:59153024672-28/04/202215:58:37-E565-PYG2-HWT5-28
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins da Lei Municipal nº 3.620, de 17 de agosto

de 1999, que houve adesão de mais de 80% (oitenta por cento) dos moradores

para alteração de denominação da rua JANUARIOJOSÉ DA COSTA, localizada

no bairro Vista Alegre,conforme abaixo-assinado anexo.

Pouso Alegre, 12 de abril de 2022

pot,
HéliagRsAbas?Oliveira/

Vereador    
 



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG 
Pouso Alegre, 26 de abril de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.764/2022, de autoria do

Vereador Hélio Carlos de Oliveira, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: RUA JANUÁRIO JOSÉ DA COSTA (*1928 +2021).”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º) determina que passa a

denominar-se RUA JANUARIO JOSE DA COSTA a atual Rua Benedita Maria Alves,

com início na Rua José Augusto Bernardo e término na Avenida João Inácio Raimundo,

no Bairro Vista Alegre.

O artigo segundo (2%) aduz que revogadas as disposições em contrário, em

especial a Lei 5.955/2018, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conformeart. 251 do

Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim
reguior toda matéria legislativa de competência da Câmarae sujeita à
sanção do Prefeito.

 

 

 



iateIX da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no artigo 39, I,

da Lei Orgânica do Município:

INICIATIVA

Art. 30, Compete aos Municípios:
I- legislarsobre assuntos de interesse local;
1X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
cbservada a legisiação e a açãofiscalizadorafederal e estadual,

Ari, 39, Compete à Câmara, fundamentalmente:
FT - legistar, com à sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;
Parágrafo único — À competência a que se refere o inciso 1deste artigo,
envolve os assuntos arrotadosnos arts. 18 a 21 e ainda: HI - denominar
estabelecimentos, vias e logradourospúblicos;

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44 da Lei

Orgânica do Município c/c o artigo 54, 1, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim prevê a legislação:

Ari. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da
Câmara, ao Prefeito e gos eleitores, na forma e nos casos previstos
nestaLei.

Art. 54, São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
I- elaborar as Leis Municipaissobre matérias de competência do

Município, consoante disposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, ir Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro
urbano; autorizara concessão de auxílio e subvenções; denominarOs

próprios, vias e logradouros públicos; (grifo nosso) 

Por interesse iocal entende-se:

Ápesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aqueles
interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades
imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos jno

  



interesse regional (Essíados) ou geral (União), uma vez que é inegável
que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados

peios Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,
fisealização das condições de higiene de restaurantes e similares,
coleta de lixo, ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem
secundariamente com o interesse estadual e nacional, (FERREIRA,
Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

Recurso Extraordinário 1151237, a maioria declarou constitucionalo dispositivo da Lei

Orgânica do Município de Sorocaba, que prevê competênciapara a denominaçãode vias,

logradouros e prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara Municipal. O

relator ministro Alexandrede Moraes registrou o seguinte:

As competências legislativas do município caracterizam-se pelo
princípio da predominânciado interesse local, que, apesar de dificil
conceituação, refere-se aqueles interessesque disserem respeito mais
diretamente às suas necessidades imediatas. (...) Por outro lado, a
norma em exame não incidiu em qualquer desrespeito à Separação de

Poderes, poisa matériareferente à “denominação de próprios, vias e

logradouros publicos e suas alterações” não pode ser limitada tão
somente à questãode “atos de gestão do Executivo”, pois, no exercício
dessa competêncio, o Poder Legislativo loca! poderá realizar
homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização da
memorização da história e da proteção do patrimônio cultural
imaterial do Município. (..) Em nenhum momento, a Lei Orgânica
Municipal afastou expressamente a iniciativa concorrente para
propositura do projeto de lei sobre a matério. Portanto, deve ser
interpretadano sentido de não excluir a competênciaadministrativa do
Prefeito Municipal para a prática de atos de gestão referentes a
matério; mos, também, por, estabelecer ao Poder Legislativo, no
exercíciode competé iegistativa, baseada no princípio da
predominânciado interesse, q possibilidade de edição de leis para
definir denominação de róprios, vias e logradouros públicos e suas

 

       

 

alterações, (grifo nosso).

Neste Projeto de Lei, a rua a ser nominada de “Rua Januario José da Costa” já

possui denominação — Rua Benedita Maria Alves, portanto aplica-se o artigo 1º da Lei

Municipal nº

Art, 1º, Semprejuízodo dispostonos artigos39, 235 e seusparágrafos,
da Lei Orgânica Municipal, q denominação de vias e logradouros
públicossé£poderáser alterada mediante reguerimento ou termode

por 80% (oitenta por cento) de
   Sets moradores. 

 



 
da rua solicitandoa alteração, comoexigido pela Lei acima, e assinou uma   

 

 
declaração afirmando quehouveadesão de80% dos moradores no abaixo-assinado.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do Projeto

de Lei. Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que, por se tratar de um bem denominado há menos de 10

(dez) anos, para a sua aprovação é exigido quorum de maioria simples, nos termos do

art. 53, da L.O.M. c/c artigo 56, IL do RLCM.PA.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 
Projeto de Lei 7.764/2022, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

E o modesto entendir   BIMG nº 114.58



 

    
  

  
PARECERNº 81/2022

RELATÓRIO 

A Comissão de Legislação, JustiçaeRedação da Câmara Municipal de Pouso Alegre- MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei que: DISPÕE SOBRE
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOIRO PÚBLICO: RUA JANUARIO JOSÉ DA
COSTA (*1928 +2021).

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA 
Conforme o artigo &7e seguintes, do Regimento inteno desta Casa, combinadocom o

artigo 27 o parágrafos,da Lei Crgârica do Municipel, são atribuições das Comissões
Permanenteso estudo = a emissão de parecer acerca das proposições que lhe sãoapresentadas
e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que
lhe são apresentadase, à estaComissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artigo 68, do Regimento Inierno, examinaras proposições referentes às matérias
desta natureza que trata estereferido Projeto de Lei.
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Pouso Alegre, 22 de julho de 2022.

Ofício nº 032/2022 — Gab.11

À Secretaria Legislativa da Câmara Municipalde Pouso Alegre.

Com cordiais cumprimentos, sirvo-me do presente para solicitar o

arquivamento do Projeto de Lei 7764/2022, Denominaçãode logradouro público:

rua Januário José da Costa (“1928 + 2021).

Sem mais para o momento, agradeço a atenção.

Atenciosamente,

HELIO 5 Assinado de forma
digital por HELIO

CARLOS DE| cartosDE

OLIVEIRA:59] OLIVEIRA:59153024672
Dados:2022.07.22

53024672: — 10:2551-0300

 


